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RESOLUÇÕES DO CNJ EM ORDEM CRONOLÓGICA
RESOLUÇÃO Nº 7, DE 18 DE 
OUTUBRO DE 2005
Disciplina o exercício de cargos, em-
pregos e funções por parentes, cônju-
ges e companheiros de magistrados e 
de servidores investidos em cargos de 
direção e assessoramento, no âmbito 
dos órgãos do Poder Judiciário e dá ou-
tras providências
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIO-
NAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribui-
ções,
CONSIDERANDO que, nos termos do 
disposto no art. 103-B, § 4º, II, da Cons-
tituição Federal, compete ao Conselho 
zelar pela observância do art. 37 e apre-
ciar, de oficio ou mediante provocação, 
a legalidade dos atos administrativos 
praticados por membros ou órgãos do 
Poder Judiciário, podendo desconstituí-
-los, revê-los ou fixar prazo para que se 
adotem as providências necessárias ao 
exato cumprimento da lei;
CONSIDERANDO que a Administração 
Pública se encontra submetida aos prin-
cípios da moralidade e da impessoali-
dade consagrados no art. 37, caput, da 
Constituição;
RESOLVE:
Art. 1º É vedada a prática de nepotismo 
no âmbito de todos os órgãos do Poder 
Judiciário, sendo nulos os atos assim ca-
racterizados.
Art. 2º Constituem práticas de nepotis-
mo, dentre outras:
I - o exercício de cargo de provimento 
em comissão ou de função gratificada, 
no âmbito da jurisdição de cada Tribu-
nal ou Juízo, por cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclu-
sive, dos respectivos membros ou juízes 
vinculados;
II - o exercício, em Tribunais ou Juízos 
diversos, de cargos de provimento em 
comissão, ou de funções gratificadas, 
por cônjuges, companheiros ou paren-
tes em linha reta, colateral ou por afini-
dade, até o terceiro grau, inclusive, de 
dois ou mais magistrados, ou de servi-
dores investidos em cargos de direção 
ou de assessoramento, em circunstân-
cias que caracterizem ajuste para bur-
lar a regra do inciso anterior mediante 
reciprocidade nas nomeações ou desig-
nações;
III - o exercício de cargo de provimento 
em comissão ou de função gratificada, 
no âmbito da jurisdição de cada Tribu-
nal ou Juízo, por cônjuge, companhei-
ro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, in-
clusive, de qualquer servidor investido 

em cargo de direção ou de assessora-
mento;
IV - a contratação por tempo determi-
nado para atender a necessidade tem-
porária de excepcional interesse pú-
blico, de cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
dos respectivos membros ou juízes vin-
culados, bem como de qualquer servi-
dor investido em cargo de direção ou de 
assessoramento;
V - a contratação, em casos excepcio-
nais de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, de pessoa jurídica da qual se-
jam sócios cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
dos respectivos membros ou juízes vin-
culados, ou servidor investido em cargo 
de direção e de assessoramento; (Re-
dação dada pela Resolução nº 229, de 
22.06.16)
VI - a contratação, independentemen-
te da modalidade de licitação, de pes-
soa jurídica que tenha em seu quadro 
societário cônjuge, companheiro ou pa-
rente em linha reta, colateral ou por afi-
nidade até o terceiro grau, inclusive, 
dos magistrados ocupantes de cargos 
de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como de servi-
dores ocupantes de cargos de direção, 
chefia e assessoramento vinculados di-
reta ou indiretamente às unidades si-
tuadas na linha hierárquica da área en-
carregada da licitação. (Incluído pela 
Resolução nº 229, de 22.06.16)
§ 1º Ficam excepcionadas, nas hipóte-
ses dos incisos I, II e III deste artigo, as 
nomeações ou designações de servido-
res ocupantes de cargo de provimento 
efetivo das carreiras judiciárias, admi-
tidos por concurso público, observada 
a compatibilidade do grau de escolari-
dade do cargo de origem, a qualificação 
profissional do servidor e a complexi-
dade inerente ao cargo em comissão 
a ser exercido, e que o outro servidor 
também seja titular de cargo de provi-
mento efetivo das carreiras jurídicas, 
vedada, em qualquer caso a nomeação 
ou designação para servir subordinado 
ao magistrado ou servidor determinan-
te da incpmpatibilidade. (Redação dada 
pela Resolução nº 181, de 17.10.2013)
§ 2º A vedação constante do inciso IV 
deste artigo não se aplica quando a 
contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público hou-
ver sido precedida de regular processo 
seletivo, em cumprimento de preceito 
legal.

§ 3º A vedação constante do inciso VI 
deste artigo se estende às contratações 
cujo procedimento licitatório tenha si-
do deflagrado quando os magistrados 
e servidores geradores de incompati-
bilidade estavam no exercício dos res-
pectivos cargos e funções, assim como 
às licitações iniciadas até 6 (seis) meses 
após a desincompatibilização. (Incluído 
pela Resolução nº 229, de 22.06.16)
§ 4º A contratação de empresa per-
tencente a parente de magistrado ou 
servidor não abrangido pelas hipóteses 
expressas de nepotismo poderá ser 
vedada pelo tribunal, quando, no caso 
concreto, identificar risco potencial de 
contaminação do processo licitatório. 
(Incluído pela Resolução nº 229, de 
22.06.16)
Art. 3º É vedada a manutenção, adita-
mento ou prorrogação de contrato de 
prestação de serviços com empresa que 
venha a contratar empregados que se-
jam cônjuges, companheiros ou paren-
tes em linha reta, colateral ou por afini-
dade, até o terceiro grau, inclusive, de 
ocupantes de cargos de direção e de as-
sessoramento, de membros ou juízes 
vinculados ao respectivo Tribunal con-
tratante, devendo tal condição constar 
expressamente dos editais de licitação. 
(Redação dada pela Resolução nº 9, de 
06.12.05)
Art. 4º O nomeado ou designado, antes 
da posse, declarará por escrito não ter 
relação familiar ou de parentesco que 
importe prática vedada na forma do ar-
tigo 2º.
Art. 5º Os Presidentes dos Tribunais, 
dentro do prazo de noventa dias, con-
tado da publicação deste ato, promove-
rão a exoneração dos atuais ocupantes 
de cargos de provimento em comissão 
e de funções gratificadas, nas situações 
previstas no art. 2º, comunicando a es-
te Conselho.
Parágrafo único - Os atos de exonera-
ção produzirão efeitos a contar de suas 
respectivas publicações.
Art. 6º O Conselho Nacional de Justiça, 
em cento e oitenta dias, com base nas 
informações colhidas pela Comissão 
de Estatística, analisará a relação entre 
cargos de provimento efetivo e cargos 
de provimento em comissão, em todos 
os Tribunais, visando à elaboração de 
políticas que privilegiem mecanismos 
de acesso ao serviço público baseados 
em processos objetivos de aferição de 
mérito.
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 
Ministro NELSON JOBIM 
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RESOLUÇÃO Nº 13, DE 21 DE 
MARÇO DE 2006
Dispõe sobre a aplicação do teto remu-
neratório constitucional e do subsídio 
mensal dos membros da magistratura
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIO-
NAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribui-
ções, tendo em vista o decidido em Ses-
são de 21/03/2006,
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 
11.143, de 26 de julho de 2005,
CONSIDERANDO o disposto no art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 41, de 19 de dezembro de 2003,
CONSIDERANDO o disposto no art. 103-
B, § 4º, II, da Constituição Federal, in-
troduzido pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 30 de dezembro de 2004,
CONSIDERANDO o decidido pelo Supre-
mo Tribunal Federal nos autos do Pro-
cesso nº 319269, conforme Ata da 1ª 
Sessão Administrativa realizada em 5 
de fevereiro de 2004,
RESOLVE:
Art. 1º No âmbito do Poder Judiciário 
da União, o valor do teto remunerató-
rio, nos termos do art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal, combinado com o 
seu art. 93, inciso V, é o subsídio de Mi-
nistro do Supremo Tribunal Federal, no 
valor fixado em Lei. (Redação dada pela 
Resolução nº 326, de 26.6.2020)
Art. 2º  (Declarado inconstitucional 
conforme Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade nº 4014)
Art. 3º O subsídio mensal dos Magis-
trados constitui-se exclusivamente de 
parcela única, vedado o acréscimo de 
qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou ou-
tra espécie remuneratória, de qualquer 
origem.
Art. 4º Estão compreendidas no subsí-
dio dos magistrados e por ele extintas 
as seguintes verbas do regime remune-
ratório anterior:
I - vencimentos:
a) no Poder Judiciário da União, os pre-
vistos na Lei nº 10.474/02 e na Resolu-
ção STF nº 257/03;
b) no Poder Judiciário dos Estados, os fi-
xados nas tabelas das leis estaduais res-
pectivas.
II - gratificações de:
a) Vice-Corregedor de Tribunal;
b) Membros dos Conselhos de Admi-
nistração ou de Magistratura dos Tribu-
nais;
c) Presidente de Câmara, Seção ou Tur-
ma;
d) Juiz Regional de Menores;

e) exercício de Juizado Especial Adjun-
to;
f) Vice-Diretor de Escola;
g) Ouvidor;
h) grupos de trabalho e comissões;
i) plantão;
j) Juiz Orientador do Disque Judiciário;
k) Decanato;
l) Trabalho extraordinário;
m) Gratificação de função.
III - adicionais:
a) no Poder Judiciário da União, o Adi-
cional por Tempo de Serviço previsto na 
Lei Complementar nº 35/79 (LOMAN), 
art. 65, inciso VIII;
b) no Poder Judiciário dos Estados, os 
adicionais por tempo de serviço em su-
as diversas formas, tais como: anuênio, 
biênio, triênio, sexta-parte, “cascati-
nha”, 15% e 25%, e trintenário.
IV - abonos;
V - prêmios;
VI - verbas de representação;
VII - vantagens de qualquer natureza, 
tais como:
a) gratificação por exercício de manda-
to (Presidente, Vice-Presidente, Corre-
gedor, Diretor de Foro e outros encar-
gos de direção e confiança);
b) parcela de isonomia ou equivalência;
c) vantagens pessoais e as nominal-
mente identificadas (VPNI);
d) diferenças individuais para compen-
sar decréscimo remuneratório;
e) gratificação de permanência em ser-
viço mantida nos proventos e nas pen-
sões estatutárias;
f) quintos; e
g) ajuda de custo para capacitação pro-
fissional.
VIII - outras verbas, de qualquer ori-
gem, que não estejam explicitamente 
excluídas pelo art. 5º.
Art. 5º As seguintes verbas não estão 
abrangidas pelo subsídio e não são por 
ele extintas:
I - de caráter permanente: retribuição 
pelo exercício, enquanto este perdurar, 
em comarca de difícil provimento;
II - de caráter eventual ou temporário:
a) exercício da Presidência de Tribunal 
e de Conselho de Magistratura, da Vi-
ce-Presidência e do encargo de Corre-
gedor;
b) investidura como Diretor de Foro;
c) exercício cumulativo de atribuições, 
como nos casos de atuação em comar-
cas integradas, varas distintas na mes-
ma Comarca ou circunscrição, distintas 
jurisdições e juizados especiais;

d) substituições;
e) diferença de entrância;
f) coordenação de Juizados;
g) direção de escola;
h) valores pagos em atraso, sujeitos ao 
cotejo com o teto junto com a remune-
ração do mês de competência;
i) exercício como Juiz Auxiliar na Presi-
dência, na Vice-Presidência, na Corre-
gedoria e no Segundo Grau de Jurisdi-
ção;
j) participação em Turma Recursal dos 
Juizados Especiais.
Parágrafo único. A soma das verbas 
previstas neste artigo com o subsídio 
mensal não poderá exceder os tetos re-
feridos nos artigos 1º e 2º, ressalvado o 
disposto na alínea “h” deste artigo.
Art. 6º(revogado em razão da decisão 
objeto do Acórdão proferido na Con-
sulta 0005598-27.2021.2.00.0000) (re-
vogado em razão da redação dada pela 
Resolução n. 517, de 25.8.2023)
Art. 7º Não podem exceder o valor do 
teto remuneratório, embora não se so-
mem entre si e nem com a remunera-
ção do mês em que se der o pagamen-
to:
I - adiantamento de férias;
II - décimo terceiro salário;
III - terço constitucional de férias.
Art. 8º Ficam excluídas da incidência do 
teto remuneratório constitucional as 
seguintes verbas:
I - de caráter indenizatório, previstas 
em lei:
a) ajuda de custo para mudança e trans-
porte;
b) auxílio-moradia;
c) diárias;
d) auxílio-funeral;
e)(Revogada pela Resolução nº 27, de 
18.12.06)
f) indenização de transporte;
g) outras parcelas indenizatórias previs-
tas na Lei Orgânica da Magistratura Na-
cional de que trata o art. 93 da Consti-
tuição Federal.
II - de caráter permanente:
a) remuneração ou provento decorren-
te do exercício do magistério, nos ter-
mos do art. 95, parágrafo único, inciso 
I, da Constituição Federal; e
b) benefícios percebidos de planos de 
previdência instituídos por entidades 
fechadas, ainda que extintas.
III - de caráter eventual ou temporário:
a) auxílio pré-escolar;
b) benefícios de plano de assistência 
médico-social;

c) devolução de valores tributários e/ou 
contribuições previdenciárias indevida-
mente recolhidos;
d) gratificação pelo exercício da função 
eleitoral, prevista nos art. 1º e 2º da Lei 
nº 8.350, de 28 de dezembro de 1991, 
na redação dada pela Lei nº 11.143, de 
26 de julho de 2005;
e) gratificação de magistério por hora-
-aula proferida no âmbito do Poder Pú-
blico;
f) bolsa de estudo que tenha caráter re-
muneratório.
IV - abono de permanência em serviço, 
no mesmo valor da contribuição previ-
denciária, conforme previsto no art. 40, 
§ 19, da Constituição Federal, incluído 
pela Emenda Constitucional nº 41, de 
31 de dezembro de 2003.
Parágrafo único. É vedada, no cotejo 
com o teto remuneratório, a exclusão 
de verbas que não estejam arroladas 
nos incisos e alíneas deste artigo.
Art. 9º As retribuições referidas no arti-
go 5º mantêm a mesma base de cálcu-
lo anteriormente estabelecida, ficando 
seus valores sujeitos apenas aos índices 
gerais de reajuste, vedada, até que so-
brevenha lei específica de iniciativa do 
Poder Judiciário, a adoção do subsídio 
como base de cálculo.
Art. 10. Até que se edite o novo Estatu-
to da Magistratura, fica vedada a con-
cessão de adicionais ou vantagens pe-
cuniárias não previstas na Lei Comple-
mentar nº 35/79 (LOMAN), bem como 
em bases e limites superiores aos nela 
fixados.
Art. 11. Os Tribunais publicarão, no Di-
ário Oficial respectivo, até 15 de janei-
ro de cada ano, os valores do subsídio 
e da remuneração de seus Magistrados, 
em cumprimento ao disposto no § 6º 
do art. 39 da Constituição Federal. (re-
dação dada pela Resolução n. 505, de 
5.6.2023 - Resolução suspensa em ra-
zão de decisão da Presidência do CNJ 
no PP n. 0006845-87.2014.2.00.0000)
Parágrafo único. Alterado, por Lei Fe-
deral, o valor do subsídio de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, os Tribu-
nais de Justiça o adotarão, imediata-
mente, a contar de sua vigência para a 
magistratura da União, como referên-
cia para fins de pagamento do subsídio 
aos membros da magistratura estadu-
al, extensivo a inativos e pensionistas, 
observado o escalonamento previsto 
no art. 93, V, da CF. (redação dada pe-
la Resolução n. 505, de 5.6.2023 - Reso-
lução suspensa em razão de decisão da 
Presidência do CNJ no PP n. 0006845-
87.2014.2.00.0000)
Art. 12 (Revogado pela Resolução nº 
326, de 26.6.2020)

Parágrafo único.(Revogado pela Reso-
lução nº 326, de 26.6.2020)
Art. 13 (Revogado pela Resolução nº 
326, de 26.6.2020)
Art. 14. Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação.
Ministro NELSON JOBIM 
RESOLUÇÃO Nº 20, DE 29 DE 
AGOSTO DE 2006
Disciplina a contratação, por delega-
dos extrajudiciais, de cônjuge, compa-
nheiro e parente, na linha reta e na co-
lateral, até terceiro grau, de magistra-
do incumbido da corregedoria do res-
pectivo serviço de notas ou de registro
A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIO-
NAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribui-
ções conferidas pela Constituição Fede-
ral, especialmente o que dispõe o inciso 
I do § 4º de seu artigo 103-B;
CONSIDERANDO que os serviços ex-
trajudiciais, de registros e de notas, 
na forma da previsão do artigo 236 da 
Constituição Federal, bem assim da Lei 
8.935/94, são de titularidade pública, 
fiscalizados pelo Poder Judiciário;
CONSIDERANDO que, enquanto públi-
cos, tais serviços se sujeitam à incidên-
cia dos princípios da moralidade e im-
pessoalidade, dispostos no artigo 37 da 
Constituição Federal;
CONSIDERANDO ainda que, nos termos 
do artigo 103-B, § 4º, II e III, da Cons-
tituição Federal, compete ao Conselho 
Nacional de Justiça velar pela observân-
cia do artigo 37 e pela escorreita presta-
ção dos serviços públicos extrajudiciais;
CONSIDERANDO, por fim, o decidido no 
Pedido de Providências nº 151;
RESOLVE:
Art. 1º Fica vedada a contratação, como 
preposto, por delegado extrajudicial, de 
cônjuge, companheiro ou parente, na-
tural, civil ou afim, na linha reta ou co-
lateral até terceiro grau, de magistrado 
de qualquer modo incumbido da ativi-
dade de corregedoria dos respectivos 
serviços de notas e de registros.
Parágrafo único. Fica ainda proibi-
da igual contratação de cônjuge, com-
panheiro ou parente, natural, civil ou 
afim, na linha reta ou colateral até ter-
ceiro grau, de Desembargador integran-
te do Tribunal de Justiça do Estado em 
que desempenhado o respectivo servi-
ço notarial ou de registros.
Art. 2º A vedação disposta no caput do 
artigo antecedente se estende até dois 
anos depois de cessada a vinculação 
correicional e alcança as contratações 
efetivadas em quaisquer circunstâncias 
que caracterizem ajuste para burlar a 
regra neste ato estabelecida.

Art. 3º Esta resolução entrará em vigor 
a partir da data de sua publicação.
Ministra ELLEN GRACIE
RESOLUÇÃO Nº 34, DE 24 DE 
ABRIL DE 2007
Dispõe sobre o exercício de atividades 
do magistério pelos integrantes da ma-
gistratura nacional
A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIO-
NAL DE JUSTIÇA, no exercício da com-
petência que lhe confere o inciso I do 
§ 4º do art. 103-B da Constituição Fe-
deral, e
CONSIDERANDO que, nos termos do 
disposto no art. 103-B, §4º, I, da Cons-
tituição Federal, compete ao Conselho 
zelar pela autonomia do Poder Judiciá-
rio e pelo cumprimento do Estatuto da 
Magistratura, podendo expedir atos re-
gulamentares, no âmbito de sua com-
petência, ou recomendar providências;
CONSIDERANDO a regra constitucional 
inscrita no inciso I do parágrafo único 
do art. 95 da Constituição Federal, que 
permite ao magistrado o exercício do 
magistério;
CONSIDERANDO a conveniência e 
oportunidade de uniformização da ma-
téria no âmbito do Poder Judiciário bra-
sileiro, sobretudo em face do que dis-
põem os artigos 35, VI, e 36, II, e o § 1º 
do art. 26, todos da Lei Complementar 
nº. 35/79 (LOMAN);
CONSIDERANDO, ainda, a decisão pro-
ferida, em sede cautelar, pelo Excelso 
Supremo Tribunal Federal nos autos da 
ADI 3126-1/DF;
CONSIDERANDO, por fim, a decisão 
proferida pelo Plenário deste Conselho 
Nacional de Justiça nos autos do Pedido 
de Providências nº. 814, 
RESOLVE:
Art. 1º Aos magistrados da União e dos 
Estados é vedado o exercício, ainda que 
em disponibilidade, de outro cargo ou 
função, salvo o magistério.
Parágrafo único. O exercício da docên-
cia por magistrados, na forma estabele-
cida nesta Resolução, pressupõe com-
patibilidade entre os horários fixados 
para o expediente forense e para a ativi-
dade acadêmica, o que deverá ser com-
provado perante o Tribunal.
Art. 2º O exercício de cargos ou funções 
de coordenação acadêmica, como tais 
considerados aqueles que envolvam 
atividades estritamente ligadas ao pla-
nejamento e/ou assessoramento peda-
gógico, será admitido se atendidos os 
requisitos previstos no artigo anterior.
§ 1º É vedado o desempenho de cargo 
ou função administrativa ou técnica em 
estabelecimento de ensino.
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§ 2º O exercício da docência em escolas 
da magistratura poderá gerar direito a 
gratificação por hora-aula, na forma da 
lei.
§ 3º Não se incluem na vedação refe-
rida no § 1º deste artigo as funções 
exercidas em curso ou escola de aper-
feiçoamento dos próprios Tribunais, de 
associações de classe ou de fundações 
estatutariamente vinculadas a esses 
órgãos e entidades.
Art. 3º O exercício de qualquer ativi-
dade docente por magistrado deve-
rá ser comunicado formalmente ao ór-
gão competente do Tribunal, mediante 
registro eletrônico em sistema por ele 
desenvolvido, com a indicação da insti-
tuição de ensino, do horário e da(s) dis-
ciplina(s) ministrada(s). (Redação dada 
pela Resolução nº 226, de 14.06.16)
§ 1º As informações referidas no caput 
serão inseridas no sistema, preferen-
cialmente, no início de cada semestre 
letivo, devendo o magistrado promover 
periodicamente a sua atualização, caso 
haja modificação de instituição, discipli-
na ou carga horária. (Redação dada pela 
Resolução nº 226, de 14.06.16)
§ 2º O Conselho Nacional de Justiça 
e a Corregedoria Nacional de Justiça 
promoverão o acompanhamento e a 
avaliação periódica das informações 
referidas no caput deste artigo. (Re-
dação dada pela Resolução nº 226, de 
14.06.16)
§ 3º Verificado o exercício de cargo ou 
função de magistério em desconformi-
dade com a presente Resolução, e, ex-
cluída a hipótese do parágrafo anterior, 
o Tribunal, por seu órgão competente, 
ouvido o magistrado, fixará prazo para 
as adequações devidas, observado o 
prazo máximo de 06 (seis) meses.
Art. 4º A presente resolução aplica-
-se inclusive às atividades docentes de-
sempenhadas por magistrados em cur-
sos preparatórios para ingresso em car-
reiras públicas e em cursos de pós-gra-
duação.
Art. 4º-A A participação de magistrados 
na condição de palestrante, conferen-
cista, presidente de mesa, moderador, 
debatedor ou membro de comissão or-
ganizadora, inclusive nos termos do art. 
4º da Resolução CNJ nº 170/2013, bem 
como em bancas de concurso público e 
em comissões de juristas, ainda que ins-
tituídas pelo Poder Legislativo ou Exe-
cutivo, é considerada atividade docen-
te, para os fins desta Resolução. (Re-
dação dada pela Resolução nº 373, de 
12.2.21)
Parágrafo único. A participação de ma-
gistrados nas hipóteses aludidas no 
caput deste artigo deverá observar as 
vedações constitucionais relativamente 
à magistratura (art. 95, parágrafo único, 

da Constituição), cabendo ao juiz zelar 
para que essa participação não compro-
meta a imparcialidade e a independên-
cia para o exercício da jurisdição, além 
da presteza e da eficiência na ativida-
de jurisdicional, não se aplicando às ati-
vidades descritas no caput a exigência 
insculpida no art. 3º. (Redação dada pe-
la Resolução nº 373, de 12.2.21)
Art. 5º Os Tribunais deverão disponi-
bilizar em seu sítio eletrônico base de 
dados com as informações indicadas 
no art. 3º e no § 1º do art. 4º-A, aces-
sível a qualquer interessado, consoan-
te as determinações da Resolução CNJ 
215/2015, inclusive para os fins de afe-
rição de situações de impedimento, nos 
termos do art. 144, VII, do Código de 
Processo Civil. (Redação dada pela Re-
solução nº 226, de 14.06.16)
Parágrafo único. Caso o magistrado não 
reconheça seu impedimento para atu-
ar no processo, nas hipóteses previstas 
nesta Resolução, a parte interessada 
poderá promover a respectiva arguição 
nos termos da lei processual correspon-
dente. (Incluído pela Resolução nº 226, 
de 14.06.16)
Art. 5º-A As atividades de coaching, si-
milares e congêneres, destinadas à as-
sessoria individual ou coletiva de pesso-
as, inclusive na preparação de candida-
tos a concursos públicos, não são consi-
deradas atividade docente, sendo veda-
da a sua prática por magistrados. (Inclu-
ído pela Resolução nº 226, de 14.06.16)
Art. 6º A presente Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação.
Ministra ELLEN GRACIE
RESOLUÇÃO Nº 35, DE 24 DE 
ABRIL DE 2007
Disciplina a aplicação da Lei nº 
11.441/07 pelos serviços notariais e 
de registro.  Disciplina a lavratura dos 
atos notariais relacionados a inventá-
rio, partilha, separação consensual, di-
vórcio consensual e extinção consen-
sual de união estável por via adminis-
trativa (Redação dada pela Resolução 
nº 326, de 26.6.2020) 
A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIO-
NAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atri-
buições constitucionais e regimentais, 
e tendo em vista o disposto no art. 19, 
I, do Regimento Interno deste Conse-
lho, e
CONSIDERANDO que a aplicação da Lei 
nº 11.441/2007 tem gerado muitas di-
vergências;
CONSIDERANDO que a finalidade da re-
ferida lei foi tornar mais ágeis e menos 
onerosos os atos a que se refere e, ao 
mesmo tempo, descongestionar o Po-
der Judiciário;

CONSIDERANDO a necessidade de ado-
ção de medidas uniformes quanto à 
aplicação da Lei nº 11.441/2007 em to-
do o território nacional, com vistas a 
prevenir e evitar conflitos;
CONSIDERANDO as sugestões apresen-
tadas pelos Corregedores-Gerais de 
Justiça dos Estados e do Distrito Federal 
em reunião promovida pela Corregedo-
ria Nacional de Justiça;
CONSIDERANDO que, sobre o tema, fo-
ram ouvidos o Conselho Federal da Or-
dem dos Advogados do Brasil e a Asso-
ciação dos Notários e Registradores do 
Brasil;
RESOLVE:
SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES DE CARÁTER 
GERAL
Art. 1º Para a lavratura dos atos nota-
riais relacionados a inventário, partilha, 
separação consensual, divórcio consen-
sual e extinção consensual de união es-
tável por via administrativa, é livre a es-
colha do tabelião de notas, não se apli-
cando as regras de competência do Có-
digo de Processo Civil. (Redação dada 
pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 
Art. 2º É facultada aos interessados a 
opção pela via judicial ou extrajudicial; 
podendo ser solicitada, a qualquer mo-
mento, a suspensão, pelo prazo de 30 
dias, ou a desistência da via judicial, pa-
ra promoção da via extrajudicial.
Art. 3º As escrituras públicas de inven-
tário e partilha, separação e divórcio 
consensuais não dependem de homo-
logação judicial e são títulos hábeis pa-
ra o registro civil e o registro imobiliá-
rio, para a transferência de bens e di-
reitos, bem como para promoção de 
todos os atos necessários à materiali-
zação das transferências de bens e le-
vantamento de valores (DETRAN, Junta 
Comercial, Registro Civil de Pessoas Ju-
rídicas, instituições financeiras, compa-
nhias telefônicas, etc.)
Art. 4º O valor dos emolumentos de-
verá corresponder ao efetivo custo e 
à adequada e suficiente remuneração 
dos serviços prestados, conforme esta-
belecido no parágrafo único do art. 1º 
da Lei nº 10.169/2000, observando-se, 
quanto a sua fixação, as regras previstas 
no art. 2º da citada lei.
Art. 5º É vedada a fixação de emolu-
mentos em percentual incidente sobre 
o valor do negócio jurídico objeto dos 
serviços notariais e de registro (Lei nº 
10.169, de 2000, art. 3º, inciso II).
Art. 6º A gratuidade prevista na nor-
ma adjetiva compreende as escrituras 
de inventário, partilha, separação e di-
vórcio consensuais. (Redação dada pela 
Resolução nº 326, de 26.6.2020) 
Art. 7º Para a obtenção da gratuidade 
pontuada nesta norma, basta a simples 

declaração dos interessados de que 
não possuem condições de arcar com 
os emolumentos, ainda que as partes 
estejam assistidas por advogado consti-
tuído (Redação dada pela Resolução nº 
326, de 26.6.2020) 
Art. 8º É necessária a presença do ad-
vogado, dispensada a procuração, ou 
do defensor público, na lavratura das 
escrituras aqui referidas, nelas cons-
tando seu nome e registro na OAB.(Re-
dação dada pela Resolução nº 326, de 
26.6.2020) 
Art. 9º É vedada ao tabelião a indica-
ção de advogado às partes, que de-
verão comparecer para o ato notarial 
acompanhadas de profissional de sua 
confiança. Se as partes não dispuserem 
de condições econômicas para contra-
tar advogado, o tabelião deverá reco-
mendar-lhes a Defensoria Pública, on-
de houver, ou, na sua falta, a Seccional 
da Ordem dos Advogados do Brasil.
Art. 10. É desnecessário o registro de 
escritura pública nas hipóteses aqui 
abordadas no Livro “E” de Ofício de Re-
gistro Civil das Pessoas Naturais, entre-
tanto, o Tribunal de Justiça deverá pro-
mover, no prazo de 180 dias, medidas 
adequadas para a unificação dos dados 
que concentrem as informações des-
sas escrituras no âmbito estadual, pos-
sibilitando as buscas, preferencialmen-
te, sem ônus para o interessado. (Re-
dação dada pela Resolução nº 326, de 
26.6.2020) 
SEÇÃO II - DISPOSIÇÕES 
REFERENTES AO INVENTÁRIO E À 
PARTILHA
Art. 11. É obrigatória a nomeação de 
interessado, na escritura pública de in-
ventário e partilha, para representar o 
espólio, com poderes de inventariante, 
no cumprimento de obrigações ativas 
ou passivas pendentes, sem necessida-
de de seguir a ordem prevista no art. 
617 do Código de Processo Civil. (Re-
dação dada pela Resolução nº 326, de 
26.6.2020) 
§ 1º O meeiro e os herdeiros poderão, 
em escritura pública anterior à partilha 
ou à adjudicação, nomear inventarian-
te. (incluído pela Resolução n. 452, de 
22.4.2022)
§ 2º O inventariante nomeado nos 
termos do §1º poderá representar o 
espólio na busca de informações ban-
cárias e fiscais necessárias à conclusão 
de negócios essenciais para a realização 
do inventário e no levantamento de 
quantias para pagamento do imposto 
devido e dos emolumentos do inventá-
rio. (incluído pela Resolução n. 452, de 
22.4.2022)
§ 3º A nomeação de inventariante será 
considerada o termo inicial do proce-

dimento de inventário extrajudicial. 
(incluído pela Resolução n. 452, de 
22.4.2022)
Art. 12. Admitem-se inventário e parti-
lha extrajudiciais com viúvo(a) ou her-
deiro(s) capazes, inclusive por eman-
cipação, representado(s) por procura-
ção formalizada por instrumento públi-
co com poderes especiais.(Redação da-
da pela Resolução nº 179, de 03.10.13)
Art. 13. A escritura pública pode ser re-
tificada desde que haja o consentimen-
to de todos os interessados. Os erros 
materiais poderão ser corrigidos, de ofí-
cio ou mediante requerimento de qual-
quer das partes, ou de seu procurador, 
por averbação à margem do ato nota-
rial ou, não havendo espaço, por escri-
turação própria lançada no livro das es-
crituras públicas e anotação remissiva.
Art. 14. Para as verbas previstas na Lei 
nº 6.858/80, é também admissível a es-
critura pública de inventário e partilha.
Art. 15. O recolhimento dos tributos in-
cidentes deve anteceder a lavratura da 
escritura.
Art. 16. É possível a promoção de in-
ventário extrajudicial por cessionário 
de direitos hereditários, mesmo na hi-
pótese de cessão de parte do acervo, 
desde que todos os herdeiros estejam 
presentes e concordes.
Art. 17. Os cônjuges dos herdeiros de-
verão comparecer ao ato de lavratura 
da escritura pública de inventário e par-
tilha quando houver renúncia ou algum 
tipo de partilha que importe em trans-
missão, exceto se o casamento se der 
sob o regime da separação absoluta.
Art. 18. O(A) companheiro(a) que te-
nha direito à sucessão é parte, obser-
vada a necessidade de ação judicial se 
o autor da herança não deixar outro su-
cessor ou não houver consenso de to-
dos os herdeiros, inclusive quanto ao 
reconhecimento da união estável.
Art. 19. A meação de companheiro(a) 
pode ser reconhecida na escritura pú-
blica, desde que todos os herdeiros e 
interessados na herança, absolutamen-
te capazes, estejam de acordo.
Art. 20. As partes e respectivos côn-
juges devem estar, na escritura, no-
meados e qualificados (nacionalida-
de; profissão; idade; estado civil; regi-
me de bens; data do casamento; pac-
to antenupcial e seu registro imobiliá-
rio, se houver; número do documento 
de identidade; número de inscrição no 
CPF/MF; domicílio e residência).
Art. 21. A escritura pública de inven-
tário e partilha conterá a qualificação 
completa do autor da herança; o regi-
me de bens do casamento; pacto an-
tenupcial e seu registro imobiliário, se 
houver; dia e lugar em que faleceu o 
autor da herança; data da expedição da 

certidão de óbito; livro, folha, número 
do termo e unidade de serviço em que 
consta o registro do óbito; e a menção 
ou declaração dos herdeiros de que o 
autor da herança não deixou testamen-
to e outros herdeiros, sob as penas da 
lei.
Art. 22. Na lavratura da escritura deve-
rão ser apresentados os seguintes do-
cumentos: a) certidão de óbito do au-
tor da herança; b) documento de identi-
dade oficial e CPF das partes e do autor 
da herança; c) certidão comprobatória 
do vínculo de parentesco dos herdei-
ros; d) certidão de casamento do côn-
juge sobrevivente e dos herdeiros casa-
dos e pacto antenupcial, se houver; e) 
certidão de propriedade de bens imó-
veis e direitos a eles relativos; f) docu-
mentos necessários à comprovação da 
titularidade dos bens móveis e direitos, 
se houver; g) certidão negativa de tri-
butos; e h) Certificado de Cadastro de 
Imóvel Rural - CCIR, se houver imóvel 
rural a ser partilhado.
Art. 23. Os documentos apresentados 
no ato da lavratura da escritura devem 
ser originais ou em cópias autenticadas, 
salvo os de identidade das partes, que 
sempre serão originais.
Art. 24. A escritura pública deverá fa-
zer menção aos documentos apresen-
tados.
Art. 25. É admissível a sobrepartilha por 
escritura pública, ainda que referente a 
inventário e partilha judiciais já findos, 
mesmo que o herdeiro, hoje maior e ca-
paz, fosse menor ou incapaz ao tempo 
do óbito ou do processo judicial.
Art. 26. Havendo um só herdeiro, maior 
e capaz, com direito à totalidade da he-
rança, não haverá partilha, lavrando-se 
a escritura de inventário e adjudicação 
dos bens.
Art. 27. A existência de credores do es-
pólio não impedirá a realização do in-
ventário e partilha, ou adjudicação, por 
escritura pública.
Art. 28. É admissível inventário negati-
vo por escritura pública.
Art. 29. É vedada a lavratura de escri-
tura pública de inventário e partilha re-
ferente a bens localizados no exterior.
Art. 30. Aplica-se a Lei nº 11.441/07 
aos casos de óbitos ocorridos antes de 
sua vigência.
Art. 31. A escritura pública de inventá-
rio e partilha pode ser lavrada a qual-
quer tempo, cabendo ao tabelião fisca-
lizar o recolhimento de eventual multa, 
conforme previsão em legislação tribu-
tária estadual e distrital específicas.
Art. 32. O tabelião poderá se negar a la-
vrar a escritura de inventário ou parti-
lha se houver fundados indícios de frau-
de ou em caso de dúvidas sobre a de-
claração de vontade de algum dos her-
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deiros, fundamentando a recusa por es-
crito.
SEÇÃO III - DISPOSIÇÕES COMUNS 
À SEPARAÇÃO E DIVÓRCIO 
CONSENSUAIS
Art. 33. Para a lavratura da escritura 
pública de separação e de divórcio con-
sensuais, deverão ser apresentados: a) 
certidão de casamento; b) documen-
to de identidade oficial e CPF/MF; c) 
pacto antenupcial, se houver; d) certi-
dão de nascimento ou outro documen-
to de identidade oficial dos filhos abso-
lutamente capazes, se houver; e) certi-
dão de propriedade de bens imóveis e 
direitos a eles relativos; e f) documen-
tos necessários à comprovação da titu-
laridade dos bens móveis e direitos, se 
houver.
Art. 34. As partes devem declarar ao ta-
belião, no ato da lavratura da escritura, 
que não têm filhos comuns ou, haven-
do, que são absolutamente capazes, in-
dicando seus nomes e as datas de nas-
cimento.
Parágrafo único. As partes devem, ain-
da, declarar ao tabelião, na mesma oca-
sião, que o cônjuge virago não se encon-
tra em estado gravídico, ou ao menos, 
que não tenha conhecimento sobre es-
ta condição. (Incluído pela Resolução nº 
220, de 26.04.2016)
Art. 35. Da escritura, deve constar de-
claração das partes de que estão cien-
tes das conseqüências da separação e 
do divórcio, firmes no propósito de pôr 
fim à sociedade conjugal ou ao víncu-
lo matrimonial, respectivamente, sem 
hesitação, com recusa de reconciliação.
Art. 36. O comparecimento pessoal das 
partes é dispensável à lavratura de es-
critura pública de separação e divórcio 
consensuais, sendo admissível ao(s) se-
parando(s) ou ao(s) divorciando(s) se 
fazer representar por mandatário cons-
tituído, desde que por instrumento pú-
blico com poderes especiais, descrição 
das cláusulas essenciais e prazo de vali-
dade de trinta dias.
Art. 37. Havendo bens a serem partilha-
dos na escritura, distinguir-se-á o que é 
do patrimônio individual de cada côn-
juge, se houver, do que é do patrimô-
nio comum do casal, conforme o regi-
me de bens, constando isso do corpo da 
escritura.
Art. 38. Na partilha em que houver 
transmissão de propriedade do patri-
mônio individual de um cônjuge ao ou-
tro, ou a partilha desigual do patrimô-
nio comum, deverá ser comprovado o 
recolhimento do tributo devido sobre a 
fração transferida.
Art. 39. A partilha em escritura públi-
ca de separação e divórcio consensuais 
far-se-á conforme as regras da partilha 

em inventário extrajudicial, no que cou-
ber.
Art. 40. O traslado da escritura pública 
de separação e divórcio consensuais se-
rá apresentado ao Oficial de Registro Ci-
vil do respectivo assento de casamento, 
para a averbação necessária, indepen-
dente de autorização judicial e de audi-
ência do Ministério Público.
Art. 41. Havendo alteração do nome de 
algum cônjuge em razão de escritura de 
separação, restabelecimento da socie-
dade conjugal ou divórcio consensuais, 
o Oficial de Registro Civil que averbar o 
ato no assento de casamento também 
anotará a alteração no respectivo as-
sento de nascimento, se de sua unida-
de, ou, se de outra, comunicará ao Ofi-
cial competente para a necessária ano-
tação.
Art. 42. Não há sigilo nas escrituras pú-
blicas de separação e divórcio consen-
suais.
Art. 43. Na escritura pública deve cons-
tar que as partes foram orientadas so-
bre a necessidade de apresentação de 
seu traslado no registro civil do assen-
to de casamento, para a averbação de-
vida.
Art. 44. É admissível, por consenso das 
partes, escritura pública de retificação 
das cláusulas de obrigações alimenta-
res ajustadas na separação e no divór-
cio consensuais.
Art. 45. A escritura pública de separa-
ção ou divórcio consensuais, quanto ao 
ajuste do uso do nome de casado, pode 
ser retificada mediante declaração uni-
lateral do interessado na volta ao uso 
do nome de solteiro, em nova escritura 
pública, com assistência de advogado.
Art. 46. O tabelião poderá se negar a la-
vrar a escritura de separação ou divór-
cio se houver fundados indícios de pre-
juízo a um dos cônjuges ou em caso de 
dúvidas sobre a declaração de vontade, 
fundamentando a recusa por escrito.
SEÇÃO IV - DISPOSIÇÕES 
REFERENTES À SEPARAÇÃO 
CONSENSUAL
Art. 47. São requisitos para lavratura da 
escritura pública de separação consen-
sual: a) um ano de casamento; b) mani-
festação de vontade espontânea e isen-
ta de vícios em não mais manter a so-
ciedade conjugal e desejar a separação 
conforme as cláusulas ajustadas; c) au-
sência de filhos menores não emanci-
pados ou incapazes do casal; d) inexis-
tência de gravidez do cônjuge virago ou 
desconhecimento acerca desta circuns-
tância; e e) assistência das partes por 
advogado, que poderá ser comum. (Re-
dação dada pela Resolução nº 220, de 
26.04.2016)
Art. 48. O restabelecimento de socie-
dade conjugal pode ser feito por escri-

tura pública, ainda que a separação te-
nha sido judicial. Neste caso, é necessá-
ria e suficiente a apresentação de cer-
tidão da sentença de separação ou da 
averbação da separação no assento de 
casamento.
Art. 49. Em escritura pública de resta-
belecimento de sociedade conjugal, o 
tabelião deve: a) fazer constar que as 
partes foram orientadas sobre a neces-
sidade de apresentação de seu traslado 
no registro civil do assento de casamen-
to, para a averbação devida; b) anotar 
o restabelecimento à margem da escri-
tura pública de separação consensual, 
quando esta for de sua serventia, ou, 
quando de outra, comunicar o restabe-
lecimento, para a anotação necessária 
na serventia competente; e c) comuni-
car o restabelecimento ao juízo da se-
paração judicial, se for o caso.
Art. 50. A sociedade conjugal não po-
de ser restabelecida com modificações.
Art. 51. A averbação do restabeleci-
mento da sociedade conjugal somente 
poderá ser efetivada depois da averba-
ção da separação no registro civil, po-
dendo ser simultâneas.
SEÇÃO V - DISPOSIÇÕES 
REFERENTES AO DIVÓRCIO 
CONSENSUAL
Art. 52. Os cônjuges separados judi-
cialmente, podem, mediante escritura 
pública, converter a separação judicial 
ou extrajudicial em divórcio, mantendo 
as mesmas condições ou alterando-as. 
Nesse caso, é dispensável a apresenta-
ção de certidão atualizada do processo 
judicial, bastando a certidão da averba-
ção da separação no assento do casa-
mento. (Redação dada pela Resolução 
nº 120, de 30.09.2010)
Art. 53 (Revogado pela Resolução nº 
120, de 30.09.2010)
Art. 54. Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação.
Ministra ELLEN GRACIE
RECOMENDAÇÃO Nº 42, DE 08 
DE AGOSTO DE 2012
Recomenda aos tribunais que adotem 
a linguagem inclusiva de gênero, no 
âmbito do Poder Judiciário, no que diz 
respeito à menção aos cargos ocupa-
dos por servidoras e magistradas
A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIO-
NAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribui-
ções, tendo em vista o decidido em Ses-
são de 11 de setembro de 2007,
RESOLVE:
Art. 1º O artigo 6º da Resolução nº 13, 
de 21 de março de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 6º Para efeito de percepção cumu-
lativa de subsídios, remuneração ou 
proventos, juntamente com pensão de-

corrente de falecimento de cônjuge ou 
companheira(o), observar-se-á o limite 
fixado na Constituição Federal como te-
to remuneratório, hipótese em que de-
verão ser considerados individualmen-
te”.
Art. 2º Fica revogada a alínea “k” do 
art. 2º da Resolução nº 14, de 21 de 
março de 2006, e acrescido ao referi-
do artigo um parágrafo único, com a se-
guinte redação:
“Parágrafo único. Para efeito de per-
cepção cumulativa de subsídios, remu-
neração ou proventos, juntamente com 
pensão decorrente de falecimento de 
cônjuge ou companheira(o), observar-
-se-á o limite fixado na Constituição Fe-
deral como teto remuneratório, hipó-
tese em que deverão ser considerados 
individualmente”.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 
Ministra ELLEN GRACIE
RESOLUÇÃO Nº 47, DE 18 DE 
DEZEMBRO DE 2007
Dispõe sobre a inspeção nos estabele-
cimentos penais pelos juízes de execu-
ção criminal
A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIO-
NAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribui-
ções conferidas pela Constituição Fede-
ral, especialmente o que dispõe o inciso 
I do §4º de seu art. 103-B;
CONSIDERANDO que os estabelecimen-
tos penais devem proporcionar segu-
rança e dispor de condições adequadas 
de funcionamento;
CONSIDERANDO garantir a Constituição 
Federal no art. 5º XLVIII que a pena se-
rá cumprida em estabelecimentos dis-
tintos, de acordo com a natureza do de-
lito, a idade e o sexo do apenado;

CONSIDERANDO que o art. 5º XLIX da 
Constituição Federal assegura aos pre-
sos o respeito à integridade física e mo-
ral;
CONSIDERANDO o que dispõe da Lei n. 
9.455/97;
CONSIDERANDO a competência dos ju-
ízes de execução criminal fixada pelo 
art. 66 da Lei n. 7210/84.
RESOLVE:
Art. 1º Determinar aos juízes de execu-
ção criminal realizar pessoalmente ins-
peção mensal nos estabelecimentos 
penais sob sua responsabilidade e to-
mar providências para seu adequado 
funcionamento, promovendo, quando 
for o caso, a apuração de responsabili-
dade.
Parágrafo único. Os respectivos Tribu-
nais deverão propiciar condições de se-
gurança aos Juízes no cumprimento de 
seu dever de ofício de visita aos estabe-
lecimentos penais.
Art. 2º Das inspeções mensais deverá 
o juiz elaborar relatório sobre as con-
dições do estabelecimento, a ser en-
viado à Corregedoria de Justiça do res-
pectivo Tribunal até o dia 05 do mês se-
guinte, sem prejuízo das imediatas pro-
vidências para seu adequado funciona-
mento.
§ 1º As informações serão enviadas 
conforme planilha de dados a ser defi-
nida pelo Departamento de Pesquisas 
Judiciárias (DPJ), devendo constar em 
campo próprio:
I - localização, destinação, natureza e 
estrutura do estabelecimento penal;
II - dados relativos ao cumprimento do 
disposto no Título IV da Lei n. 7210/84;
III - dados relevantes da população car-
cerária e da observância dos direitos 

dos presos assegurados na Constituição 
Federal e na Lei n. 7210/84;
IV- medidas adotadas para o funciona-
mento adequado do estabelecimento.
§ 2º A atualização será mensal, indican-
do-se somente as alterações, inclusões 
e exclusões processadas após a última 
remessa de dados.
Art. 3º O Departamento de Pesquisas 
Judiciárias remeterá a cada Tribunal, no 
prazo de 40 dias, a planilha de dados re-
ferida no § 1º do art. 2º desta Resolu-
ção.
Art. 4º Os juízes deverão compor e ins-
talar, em suas respectivas Comarcas, o 
Conselho da Comunidade, na forma dos 
artigos 80, com redação dada pela Lei 
nº 12.313, de 19 de agosto de 2010, e 
81 da Lei nº 7.210/84. (Redação dada 
pela Resolução nº 326, de 26 de junho 
de 2020)
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação.
Ministra ELLEN GRACIE
RESOLUÇÃO Nº 60, DE 19 DE 
SETEMBRO DE 2008
Institui o Código de Ética da Magistra-
tura Nacional
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIO-
NAL DE JUSTIÇA, no uso da atribuição 
que lhe é conferida pelo Regimento In-
terno e considerando o decidido na 68ª 
Sessão Ordinária, do dia 2 de agosto de 
2008,
RESOLVE:
Art. 1º Fica instituído o Código de Ética 
da Magistratura Nacional, na forma do 
anexo desta Resolução;
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua Publicação.
Ministro GILMAR MENDES

CÓDIGO DE ÉTICA DA MAGISTRATURA NACIONAL
O CONSELHO NACIONAL DE JUSTI-
ÇA, no exercício da competência que 
lhe atribuíram a Constituição Federal 
(art. 103-B, § 4º, I e II), a Lei Orgânica 
da Magistratura Nacional (art. 60 da LC 
nº 35/79) e seu Regimento Interno (art. 
19, incisos I e II);
CONSIDERANDO que a adoção de Có-
digo de Ética da Magistratura é instru-
mento essencial para os juízes incre-
mentarem a confiança da sociedade em 
sua autoridade moral;
CONSIDERANDO que o Código de Éti-
ca da Magistratura traduz compromisso 
institucional com a excelência na pres-
tação do serviço público de distribuir 
Justiça e, assim, mecanismo para for-
talecer a legitimidade do Poder Judici-
ário;

CONSIDERANDO que é fundamental 
para a magistratura brasileira cultivar 
princípios éticos, pois lhe cabe também 
função educativa e exemplar de cidada-
nia em face dos demais grupos sociais;
CONSIDERANDO que a Lei veda ao ma-
gistrado “procedimento incompatível 
com a dignidade, a honra e o decoro de 
suas funções” e comete-lhe o dever de 
“manter conduta irrepreensível na vida 
pública e particular” (LC nº 35/79, arts. 
35, inciso VIII, e 56, inciso II); e
CONSIDERANDO a necessidade de mi-
nudenciar os princípios erigidos nas 
aludidas normas jurídicas;
RESOLVE:
Aprovar e editar o presente CÓDIGO DE 
ÉTICA DA MAGISTRATURA NACIONAL, 

exortando todos os juízes brasileiros à 
sua fiel observância.
CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º O exercício da magistratura exi-
ge conduta compatível com os precei-
tos deste Código e do Estatuto da Ma-
gistratura, norteando-se pelos princí-
pios da independência, da imparcialida-
de, do conhecimento e capacitação, da 
cortesia, da transparência, do segredo 
profissional, da prudência, da diligên-
cia, da integridade profissional e pesso-
al, da dignidade, da honra e do decoro.
Art. 2º Ao magistrado impõe-se primar 
pelo respeito à Constituição da Repúbli-
ca e às leis do País, buscando o fortale-
cimento das instituições e a plena reali-
zação dos valores democráticos.
Art. 3º A atividade judicial deve desen-
volver-se de modo a garantir e fomen-
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tar a dignidade da pessoa humana, ob-
jetivando assegurar e promover a soli-
dariedade e a justiça na relação entre 
as pessoas.
CAPÍTULO II - INDEPENDÊNCIA
Art. 4º Exige-se do magistrado que se-
ja eticamente independente e que não 
interfira, de qualquer modo, na atuação 
jurisdicional de outro colega, exceto em 
respeito às normas legais.
Art. 5º Impõe-se ao magistrado pau-
tar-se no desempenho de suas ativida-
des sem receber indevidas influências 
externas e estranhas à justa convicção 
que deve formar para a solução dos ca-
sos que lhe sejam submetidos.
Art. 6º É dever do magistrado denun-
ciar qualquer interferência que vise a li-
mitar sua independência.
Art. 7º A independência judicial implica 
que ao magistrado é vedado participar 
de atividade político-partidária.
CAPÍTULO III - IMPARCIALIDADE
Art. 8º O magistrado imparcial é aque-
le que busca nas provas a verdade dos 
fatos, com objetividade e fundamento, 
mantendo ao longo de todo o processo 
uma distância equivalente das partes, 
e evita todo o tipo de comportamento 
que possa refletir favoritismo, predis-
posição ou preconceito.
Art. 9º Ao magistrado, no desempe-
nho de sua atividade, cumpre dispensar 
às partes igualdade de tratamento, ve-
dada qualquer espécie de injustificada 
discriminação.
Parágrafo único. Não se considera tra-
tamento discriminatório injustificado:
I - a audiência concedida a apenas uma 
das partes ou seu advogado, contan-
to que se assegure igual direito à parte 
contrária, caso seja solicitado;
II - o tratamento diferenciado resultan-
te de lei.
CAPÍTULO IV - TRANSPARÊNCIA
Art. 10. A atuação do magistrado de-
ve ser transparente, documentando-se 
seus atos, sempre que possível, mes-
mo quando não legalmente previsto, 
de modo a favorecer sua publicidade, 
exceto nos casos de sigilo contempla-
do em lei.
Art. 11. O magistrado, obedecido o se-
gredo de justiça, tem o dever de infor-
mar ou mandar informar aos interessa-
dos acerca dos processos sob sua res-
ponsabilidade, de forma útil, compre-
ensível e clara.
Art. 12. Cumpre ao magistrado, na sua 
relação com os meios de comunicação 
social, comportar-se de forma pruden-
te e eqüitativa, e cuidar especialmente:
I - para que não sejam prejudicados di-
reitos e interesses legítimos de partes e 
seus procuradores;

II - de abster-se de emitir opinião so-
bre processo pendente de julgamento, 
seu ou de outrem, ou juízo depreciativo 
sobre despachos, votos, sentenças ou 
acórdãos, de órgãos judiciais, ressalva-
da a crítica nos autos, doutrinária ou no 
exercício do magistério.
Art. 13. O magistrado deve evitar com-
portamentos que impliquem a busca in-
justificada e desmesurada por reconhe-
cimento social, mormente a autopro-
moção em publicação de qualquer na-
tureza.
Art. 14. Cumpre ao magistrado ostentar 
conduta positiva e de colaboração para 
com os órgãos de controle e de aferição 
de seu desempenho profissional.
CAPÍTULO V - INTEGRIDADE 
PESSOAL E PROFISSIONAL
Art. 15. A integridade de conduta do 
magistrado fora do âmbito estrito da 
atividade jurisdicional contribui para 
uma fundada confiança dos cidadãos 
na judicatura.
Art. 16. O magistrado deve comportar-
-se na vida privada de modo a dignificar 
a função, cônscio de que o exercício da 
atividade jurisdicional impõe restrições 
e exigências pessoais distintas das aco-
metidas aos cidadãos em geral.
Art. 17. É dever do magistrado recusar 
benefícios ou vantagens de ente públi-
co, de empresa privada ou de pessoa fí-
sica que possam comprometer sua in-
dependência funcional.
Art. 18. Ao magistrado é vedado usar 
para fins privados, sem autorização, os 
bens públicos ou os meios disponibili-
zados para o exercício de suas funções.
Art. 19. Cumpre ao magistrado ado-
tar as medidas necessárias para evitar 
que possa surgir qualquer dúvida razo-
ável sobre a legitimidade de suas recei-
tas e de sua situação econômico-patri-
monial.
CAPÍTULO VI - DILIGÊNCIA E 
DEDICAÇÃO
Art. 20. Cumpre ao magistrado velar 
para que os atos processuais se cele-
brem com a máxima pontualidade e pa-
ra que os processos a seu cargo sejam 
solucionados em um prazo razoável, re-
primindo toda e qualquer iniciativa di-
latória ou atentatória à boa-fé proces-
sual.
Art. 21. O magistrado não deve assumir 
encargos ou contrair obrigações que 
perturbem ou impeçam o cumprimen-
to apropriado de suas funções específi-
cas, ressalvadas as acumulações permi-
tidas constitucionalmente.
§ 1º O magistrado que acumular, de 
conformidade com a Constituição Fe-
deral, o exercício da judicatura com o 
magistério deve sempre priorizar a ati-

vidade judicial, dispensando-lhe efetiva 
disponibilidade e dedicação.
§ 2º O magistrado, no exercício do 
magistério, deve observar conduta 
adequada à sua condição de juiz, tendo 
em vista que, aos olhos de alunos e da 
sociedade, o magistério e a magistratu-
ra são indissociáveis, e faltas éticas na 
área do ensino refletirão necessaria-
mente no respeito à função judicial.
CAPÍTULO VII - CORTESIA
Art. 22. O magistrado tem o dever de 
cortesia para com os colegas, os mem-
bros do Ministério Público, os advoga-
dos, os servidores, as partes, as teste-
munhas e todos quantos se relacionem 
com a administração da Justiça.
Parágrafo único. Impõe-se ao magistra-
do a utilização de linguagem escorreita, 
polida, respeitosa e compreensível.
Art. 23. A atividade disciplinar, de cor-
reição e de fiscalização serão exercidas 
sem infringência ao devido respeito e 
consideração pelos correicionados.
CAPÍTULO VIII - PRUDÊNCIA
Art. 24. O magistrado prudente é o que 
busca adotar comportamentos e deci-
sões que sejam o resultado de juízo jus-
tificado racionalmente, após haver me-
ditado e valorado os argumentos e con-
tra-argumentos disponíveis, à luz do Di-
reito aplicável.
Art. 25. Especialmente ao proferir deci-
sões, incumbe ao magistrado atuar de 
forma cautelosa, atento às consequên-
cias que pode provocar.
Art. 26. O magistrado deve manter ati-
tude aberta e paciente para receber ar-
gumentos ou críticas lançadas de forma 
cortês e respeitosa, podendo confirmar 
ou retificar posições anteriormente as-
sumidas nos processos em que atua.
CAPÍTULO IX - SIGILO 
PROFISSIONAL
Art. 27. O magistrado tem o dever de 
guardar absoluta reserva, na vida públi-
ca e privada, sobre dados ou fatos pes-
soais de que haja tomado conhecimen-
to no exercício de sua atividade.
Art. 28. Aos juízes integrantes de ór-
gãos colegiados impõe-se preservar o 
sigilo de votos que ainda não haja sido 
proferidos e daqueles de cujo teor to-
mem conhecimento, eventualmente, 
antes do julgamento.
CAPÍTULO X - CONHECIMENTO E 
CAPACITAÇÃO
Art. 29. A exigência de conhecimento e 
de capacitação permanente dos magis-
trados tem como fundamento o direito 
dos jurisdicionados e da sociedade em 
geral à obtenção de um serviço de qua-
lidade na administração de Justiça.
Art. 30. O magistrado bem formado é 
o que conhece o Direito vigente e de-
senvolveu as capacidades técnicas e as 

atitudes éticas adequadas para aplicá-
-lo corretamente.
Art. 31. A obrigação de formação con-
tínua dos magistrados estende-se tan-
to às matérias especificamente jurídi-
cas quanto no que se refere aos conhe-
cimentos e técnicas que possam favore-
cer o melhor cumprimento das funções 
judiciais.
Art. 32. O conhecimento e a capacita-
ção dos magistrados adquirem uma in-
tensidade especial no que se relaciona 
com as matérias, as técnicas e as atitu-
des que levem à máxima proteção dos 
direitos humanos e ao desenvolvimen-
to dos valores constitucionais.
Art. 33. O magistrado deve facilitar e 
promover, na medida do possível, a for-
mação dos outros membros do órgão 
judicial.
Art. 34. O magistrado deve manter uma 
atitude de colaboração ativa em todas 
as atividades que conduzem à forma-
ção judicial.
Art.35. O magistrado deve esforçar-se 
para contribuir com os seus conheci-
mentos teóricos e práticos ao melhor 
desenvolvimento do Direito e à admi-
nistração da Justiça.
Art. 36. É dever do magistrado atuar 
no sentido de que a instituição de que 
faz parte ofereça os meios para que sua 
formação seja permanente.
CAPÍTULO XI - DIGNIDADE, HONRA 
E DECORO
Art. 37. Ao magistrado é vedado proce-
dimento incompatível com a dignidade, 
a honra e o decoro de suas funções.
Art. 38. O magistrado não deve exercer 
atividade empresarial, exceto na condi-
ção de acionista ou cotista e desde que 
não exerça o controle ou gerência.
Art. 39. É atentatório à dignidade do 
cargo qualquer ato ou comportamento 
do(a) magistrado(a), no exercício profis-
sional ou em razão dele, que configure 
assédio moral, assédio sexual ou impli-
que discriminação injusta ou arbitrária. 
(redação dada pela Resolução n. 538, 
de 13.12.2023)
Parágrafo único. enquadra-se na con-
duta descrita no caput a violência con-
tra a mulher praticada por magistrado, 
ainda que dissociada do exercício pro-
fissional. (incluído pela Resolução n. 
538, de 13.12.2023)
CAPÍTULO XII - DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 40. Os preceitos do presente Códi-
go complementam os deveres funcio-
nais dos juízes que emanam da Consti-
tuição Federal, do Estatuto da Magistra-
tura e das demais disposições legais.
Art. 41. Os Tribunais brasileiros, por 
ocasião da posse de todo Juiz, entregar-
-lhe-ão um exemplar do Código de Éti-
ca da Magistratura Nacional, para fiel 

observância durante todo o tempo de 
exercício da judicatura.
Art. 42. Este Código entra em vigor, em 
todo o território nacional, na data de 
sua publicação, cabendo ao Conselho 
Nacional de Justiça promover-lhe am-
pla divulgação.
Brasília, 26 de agosto de 2008
RESOLUÇÃO Nº 62, DE 10 DE 
FEVEREIRO DE 2009
Disciplina, no âmbito do Poder Judici-
ário, os procedimentos relativos ao ca-
dastramento e à estruturação de ser-
viços de assistência jurídica voluntária.
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIO-
NAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribui-
ções constitucionais e regimentais, e 
CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, 
LXXIV, da Constituição Federal, que atri-
bui ao Estado o dever de prestar assis-
tência jurídica integral e gratuita aos 
que comprovarem insuficiência de re-
cursos;
CONSIDERANDO que a Defensoria Pú-
blica, nos termos do art. 134, da Cons-
tituição Federal, é instituição essencial 
à função jurisdicional do Estado e à ga-
rantia de acesso à Justiça a todos os ne-
cessitados;
CONSIDERANDO que, a par da necessi-
dade de fortalecimento da Defensoria 
Pública, e necessária a adoção de me-
didas imediatas voltadas a garantir a to-
das as pessoas o pleno exercício de seus 
direitos e a ampla defesa de seus inte-
resses;
CONSIDERANDO a importância da ação 
conjunta dos órgãos que compõem o 
Sistema de Justiça para a garantia da 
orientação jurídica e defesa, em todos 
os graus, dos necessitados, até que a 
Defensoria Pública, no âmbito dos Esta-
dos, do Distrito Federal e da União, ob-
tenha estrutura compatível com a de-
manda de serviços:
CONSIDERANDO que o disposto no § 1º 
do art. 22, da lei 8.906, de 4 de julho 
de 1994, não obsta o exercício voluntá-
rio da advocacia em favor dos necessi-
tados, frente à disponibilidade do direi-
to aos honorários (STF, ADI 1194), sem 
prejuízo, quando for o caso, do recebi-
mento de honorários de sucumbência;
CONSIDERANDO a existência de progra-
mas que vêm sendo desenvolvidos no 
âmbito do Poder Judiciário, de forma 
suplementar a atuação da Defensoria 
Pública, para a viabilização de assistên-
cia judiciária voluntária aos necessita-
dos;
CONSIDERANDO a importância da prá-
tica jurídica na formação dos profissio-
nais do Direito,
RESOLVE:

CAPÍTULO I - DA ADVOCACIA 
VOLUNTÁRIA
SEÇÃO I - DO CADASTRO DE 
ADVOGADOS VOLUNTÁRIOS 
(Redação dada pela Resolução nº 326, 
de 26.06.2020)
Art. 1º Os tribunais, diretamente ou 
mediante convênio de cooperação ce-
lebrado com a Defensoria Pública da 
União, dos Estados ou do Distrito Fede-
ral, implementarão meios de cadastra-
mento, preferencialmente informatiza-
dos, de advogados voluntários interes-
sados na prestação de assistência jurí-
dica sem contraprestação pecuniária do 
assistido ou do Estado, a qualquer títu-
lo.
§ 1º No ato de cadastramento, o ad-
vogado fornecerá os seguintes dados 
obrigatórios, em Formulário próprio, 
assinado por este e declarando-se cien-
te das condições em que será prestada 
a assistência jurídica:
I - a regular inscrição junto a Ordem dos 
Advogados do Brasil OAB
II - a ausência de penalidade disciplinar 
imposta pela OAB, impeditiva do exercí-
cio da profissão:
III - a indicação do endereço profissio-
nal, endereço eletrônico e telefone, 
bem como o número do respectivo CPF.
§ 2º O pedido de exclusão ou de sus-
pensão do cadastro, formulado pelo 
advogado voluntário, não a desonera 
de seus deveres perante os assistidos 
que já lhe tenham sido encaminhados, 
devendo prosseguir atuando nos feitos 
correspondentes, na mesma condição 
de advogado voluntário, até que even-
tual renúncia produza efeitos, na forma 
da lei.
Art. 2º E vedado ao advogado voluntá-
rio apresentar-se, em qualquer circuns-
tância, sob o título de defensor públi-
co, ou utilizar expressões assemelha-
das, inclusive em petições, que possam 
induzir a conclusão de se tratar de ocu-
pante de cargo público ou ainda de in-
tegrante de entidade Pública oficial.
Art. 3º O cadastramento ou a atuação 
como advogado voluntário não criam 
vínculo de qualquer natureza entre o 
advogado e o Estado. (Redação dada 
pela Resolução nº 326, de 26.06.2020)
Art. 4º A implementação do cadastro 
de advogados voluntários não prejudi-
cará a prestação de serviços de assis-
tência jurídico gratuito oferecido por 
advogado:
I - previamente constituído pela parte 
ou interessado ou;
II - integrante de programa instituído, 
inclusive pelas Defensorias Públicas dos 
Estados, da União e do Distrito Federal, 
par forca de lei, regulamenta ou conve-
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nio, como advogado dativo ou voluntá-
rio, remunerado ou não.
Parágrafo único. Os advogados que 
prestem serviços de assistência jurídi-
ca gratuita nas hipóteses previstas nes-
te artigo estarão dispensados do cadas-
tramento previsto no artigo 1º, salvo se 
pretenderem aderir às condições e be-
nefícios do regime assistencial desta Re-
solução. 
Art. 5º Os convênios de cooperação ce-
lebrados entre os tribunais e a Defenso-
ria Pública poderão envolver a Ordem 
dos Advogados do Brasil, sindicatos e 
outras entidades voltadas à defesa de 
direitos humanos.
SEÇÃO II - DOS CONVÊNIOS COM 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO
(Redação dada pela Resolução nº 326, 
de 26.06.2020)
Art. 6º Os tribunais poderão firmar, na 
forma da lei, convênios ou termos de 
cooperação com instituições de ensino 
para viabilizar a prestação de assistên-
cia jurídica voluntária, em espaços para 
atendimento ao público destinado e es-
truturado pelo Poder Judiciário ou pe-
las próprias instituições.
§ 1º Na hipótese prevista no caput, a 
assistência jurídica voluntária poderá 
ser prestada por estagiários, sob a su-
pervisão de advogados orientadores 
contratados pela instituição de ensino
§ 2º Os estagiários e os orientadores 
a que se refere o parágrafo anterior 
somente serão admitidos ao serviço 
voluntário de assistência jurídica, na 
forma desta Resolução, se comprovar a 
inscrição e situação regulares na Ordem 
dos Advogados do Brasil.
§ 3º Os acadêmicos ainda não inscritos 
na Ordem dos Advogados do Brasil po-
derão prestar auxílio operacional aos 
estagiários e orientadores.
§ 4º Os convênios preverão a obrigato-
riedade do cadastramento prévia dos 
orientadores, nos termos do artigo 1º.
§ 5º Aplica-se aos orientadores de es-
tágio o disposto nos artigos 2º, 3º e 4º.
Art. 7º Na hipótese de assistência jurí-
dica voluntária prestada por acadêmi-
cos de direito, a responsabilidade técni-
ca recairá sobre os respectivos orienta-
dores da atividade, devidamente cadas-
trados na forma prevista na Seção I des-
ta Resolução.(Redação dada pela Reso-
lução nº 326, de 26.06.2020)
Art. 8º E de 2 (dois) anos o prazo máxi-
mo para a permanência da atuação vo-
luntária dos estagiários vinculados às 
instituições de ensino conveniadas, na 
forma desta Seção.
SEÇÃO III - DAS DISPOSIÇÕES 
COMUNS
(Redação dada pela Resolução nº 326, 
de 26.06.2020)

Art. 9º Estruturados espaços para a 
prestação de assistência jurídica volun-
tária, na forma prevista nesta Resolu-
ção, serão organizados os voluntários, 
em sistema de rodízio e conforme a dis-
ponibilidade declarada no ato de cadas-
tramento ou informada pela instituição 
de ensino, de forma a que se busque, 
no mínimo, atendimento durante o ho-
rário de expediente forense.
Art. 10. O exercício da advocacia volun-
tária, nos termos desta Resolução, dar-
-se-á na ausência de atuação de órgão 
da Defensoria Pública. (Redação dada 
pela Resolução nº 326, de 26.06.2020)
§ 1º Para melhor estruturação dos es-
paços de atendimento previstos nesta 
Resolução, os Tribunais consultarão a 
Defensoria Pública do Estado corres-
pondente, do Distrito Federal ou da 
União, conforme o caso, para a identi-
ficação, de modo indicativo, dos locais 
e temas com maior carência na presta-
ção da assistência jurídica pela própria 
Defensoria Pública. (Redação dada pela 
Resolução nº 326, de 26.06.2020)
§ 2º Mediante entendimentos com a 
administração penitenciária local e ou-
vida a Defensoria Pública, os tribunais 
poderão organizar a advocacia voluntá-
ria nas unidades prisionais.
Art. 11 O advogado voluntário deve 
apresentar ao assistido justificação pró-
pria, por escrito, quando entender des-
cabida a propositura de determinada 
ação.
Art. 12 O descumprimento das condi-
ções estabelecidas nesta Resolução, pe-
lo advogado ou estagiário voluntário 
no patrocínio dos interesses do assis-
tido, ensejara a exclusão do cadastro, 
sem prejuízo de outras sanções previs-
tas em lei.
Parágrafo único. A notícia da cobrança 
de honorários, despesas ou quaisquer 
valores do assistido, pelo advogado ou 
estagiário voluntário, ensejara a comu-
nicação imediata à Seccional local da 
Ordem dos Advogados do Brasil.
Art. 13 Os advogados voluntários que 
exercerem efetivamente tal função re-
ceberão certificado, a ser expedido pe-
lo tribunal ou suas unidades judiciarias, 
comprobatório dos processos em que 
atuam ou atuaram, para os fins do arti-
go 93, I, da Constituição Federal.
Parágrafo único. Sem prejuízo da previ-
são do caput, a advocacia voluntária po-
derá, a critério do tribunal, valer como 
título em concursos públicos de provas 
e títulos realizados no âmbito respecti-
vo.
CAPÍTULO II - DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art.14 Os Tribunais manterão contro-
les estatísticos, preferencialmente in-

formatizados, com os dados dos atendi-
mentos e das demandas decorrentes da 
assistência judiciária voluntária de que 
trata esta Resolução e do quantitativo 
de processos e de pessoas assistidas.
Art. 15. O Poder Judiciário, preferen-
cialmente em colaboração com a De-
fensoria Pública e instituições de ensi-
no, organizará periodicamente cursos 
de atualização nas especialidades re-
clamadas pela demanda forense. (Re-
dação dada pela Resolução nº 326, de 
26.06.2020)
Art.16 Os Tribunais e suas respectivas 
unidades judiciárias ficam autorizados a 
adotarem as medidas necessárias à am-
pla divulgação do cadastro de voluntá-
rios junto as entidades de classe, facul-
dades de direito e advogados em geral, 
inclusive por meio de cartazes a serem 
afixados nas dependências dos foros e 
por aviso nos respectivos sítios na rede 
mundial de computadores (internet), 
sem prejuízo da publicação de edital no 
veículo de imprensa oficial.
Art. 17 Aplica-se o disposto nesta Reso-
lução, no que couber, ao voluntariado 
nas áreas de assistência social, psicolo-
gia, medicina, contabilidade e pedago-
gia, dentre outras.
Art. 18 Os tribunais poderão expedir 
atos normativos complementares e não 
conflitantes com a presente Resolução.
Art. 19 O Conselho Nacional de Justi-
ça, no prazo de 2 (dois) anos, analisará 
a eficácia das medidas implementadas 
com base nesta Resolução, revisando-
-a, se necessário, ouvidos os tribunais, 
a Conselho Federal da OAB e a Defen-
soria Pública da União, dos Estados e do 
Distrito Federal.
Art. 20 Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação.
Ministro GILMAR MENDES
RESOLUÇÃO Nº 65, DE 16 DE 
DEZEMBRO DE 2008
Dispõe sobre a uniformização do nú-
mero dos processos nos órgãos do Po-
der Judiciário e dá outras providências 
(sem anexos)
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIO-
NAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribui-
ções constitucionais e regimentais, e 
CONSIDERANDO que a Emenda Cons-
titucional nº 45/2004 conferiu ao Con-
selho Nacional de Justiça a função de 
planejamento estratégico do Poder Ju-
diciário;
CONSIDERANDO que a Resolução nº 12 
do Conselho Nacional de Justiça, de 14 
de fevereiro de 2006, com o objetivo de 
melhorar a administração da justiça e a 
prestação jurisdicional, definiu padrões 
de interoperabilidade a serem utiliza-
dos no Poder Judiciário, entre eles a pa-
dronização do número dos processos;

CONSIDERANDO a necessidade de se 
facilitar o acesso às informações pro-
cessuais pelos jurisdicionados, advoga-
dos e demais usuários dos serviços ju-
diciais; e
CONSIDERANDO o trabalho realizado 
por comissão constituída no âmbito do 
Conselho Nacional de Justiça, composta 
por representantes de todos os órgãos 
do Poder Judiciário;
RESOLVE:
CAPÍTULO I - DA NUMERAÇÃO 
ÚNICA DE PROCESSOS
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica instituída a numeração úni-
ca de processos no âmbito do Poder Ju-
diciário, observada a estrutura NNNNN-
NN-DD.AAAA.J.TR.OOOO, composta de 
6 (seis) campos obrigatórios, nos ter-
mos da tabela padronizada constante 
dos Anexos I a VII desta Resolução. 
1º O campo (NNNNNNN), com 7 (se-
te) dígitos, identifica o número seqüen-
cial do processo por unidade de origem 
(OOOO), a ser reiniciado a cada ano, fa-
cultada a utilização de funcionalidade 
que oculte a visibilidade dos zeros à es-
querda e/ou torne desnecessário o seu 
preenchimento para a localização do 
processo.
§ 1º-A Faculta-se à Justiça dos Estados 
e à do Distrito Federal e Territórios vin-
cular o campo (NNNNNNN) ao campo 
tribunal (TR), desde que tal vinculação 
se dê para todos os órgãos jurisdicio-
nais de 1º e 2º graus abrangidos pelo 
tribunal optante, comunicando-se sua 
opção ao Conselho Nacional de Justiça 
(NR)[1]. (Parágrafo acrescentado pelo 
ATO 200910000066999, julgado na 95ª 
Sessão Ordinária, em 24 de novembro 
de 2009.)
§ 2º O campo (DD), com 2 (dois) dígitos, 
identifica o dígito verificador, cujo cálcu-
lo de verificação deve ser efetuado pela 
aplicação do algoritmo Módulo 97 Base 
10, conforme Norma ISO 7064:2003, 
nos termos das instruções constantes 
do Anexo VIII desta Resolução.
§ 3º O campo (AAAA), com 4 (quatro) 
dígitos, identifica o ano do ajuizamento 
do processo.
§ 4º O campo (J), com 1 (um) dígito, 
identifica o órgão ou segmento do 
Poder Judiciário, observada a seguinte 
correspondência:
I – Supremo Tribunal Federal: 1 (um);
II – Conselho Nacional de Justiça: 2 
(dois);
III – Superior Tribunal de Justiça: 3 
(três);
IV - Justiça Federal: 4 (quatro);
V - Justiça do Trabalho: 5 (cinco);
VI - Justiça Eleitoral: 6 (seis);

VII - Justiça Militar da União: 7 (sete);
VIII - Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal e Territórios: 8 (oito);
IX - Justiça Militar Estadual: 9 (nove).
§ 5º O campo (TR), com 2 (dois) dígitos, 
identifica o tribunal do respectivo seg-
mento do Poder Judiciário e, na Justiça 
Militar da União, a Circunscrição Judici-
ária, observando-se:
I – nos processos originários do Supre-
mo Tribunal Federal, do Conselho Na-
cional de Justiça, do Superior Tribunal 
de Justiça, do Tribunal Superior do Tra-
balho, do Tribunal Superior Eleitoral e 
do Superior Tribunal Militar, o campo 
(TR) deve ser preenchido com zero;
II – nos processos originários do Conse-
lho da Justiça Federal e do Conselho Su-
perior da Justiça do Trabalho, o campo 
(TR) deve ser preenchido com o núme-
ro 90 (noventa);
III – nos processos da Justiça Federal, os 
Tribunais Regionais Federais devem ser 
identificados no campo (TR) pelos nú-
meros de 01 a 06, observadas as res-
pectivas regiões; (Redação dada pela 
Resolução nº 477, de 10.10.2022)
IV – nos processos da Justiça do Traba-
lho, os Tribunais Regionais do Trabalho 
devem ser identificados no campo (TR) 
pelos números 01 a 24, observadas as 
respectivas regiões;
V – nos processos da Justiça Eleitoral, 
os Tribunais Regionais Eleitorais devem 
ser identificados no campo (TR) pelos 
números 01 a 27, observados os Esta-
dos da Federação, em ordem alfabética;
VI – nos processos da Justiça Militar da 
União, as Circunscrições Judiciárias Mi-
litares devem ser identificadas no cam-
po (TR) pelos números 01 a 12, obser-
vada a subdivisão vigente;
VII – nos processos da Justiça dos Esta-
dos e do Distrito Federal e Territórios, 
os Tribunais de Justiça devem ser iden-
tificados no campo (TR) pelos números 
01 a 27, observados os Estados da Fe-
deração e o Distrito Federal, em ordem 
alfabética;
VIII – nos processos da Justiça Militar 
Estadual, os Tribunais Militares dos Es-
tados de Minas Gerais, Rio Grande do 
Sul e São Paulo devem ser identifica-
dos no campo (TR) pelos números 13, 
21 e 26, respectivamente, cumprida a 
ordem alfabética de que tratam os in-
cisos V e VII;
§ 6º O campo (OOOO), com 4 (quatro) 
dígitos, identifica a unidade de origem 
do processo, observadas as estruturas 
administrativas dos segmentos do Po-
der Judiciário e as seguintes diretrizes:
I – os tribunais devem codificar as su-
as respectivas unidades de origem do 

processo no primeiro grau de jurisdição 
(OOOO) com utilização dos números 
0001 (um) a 8999 (oito mil, novecentos 
e noventa e nove), observando-se:
a) na Justiça Federal, as subseções ju-
diciárias;
b) na Justiça do Trabalho, as varas do 
trabalho;
c) na Justiça Eleitoral, as zonas eleito-
rais;
d) na Justiça Militar da União, as audito-
rias militares;
e) na Justiça dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Territórios, os foros de tra-
mitação;
f) na Justiça Militar Estadual, as audito-
rias militares.
II - na Justiça dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios, entende-se 
por foro de tramitação a sede física (fó-
rum) onde funciona o órgão judiciário 
responsável pela tramitação do proces-
so, ainda que haja mais de uma sede na 
mesma comarca e mais de um órgão ju-
diciário na mesma sede;
III - nos processos de competência ori-
ginária dos tribunais, o campo (OOOO) 
deve ser preenchido com zero, faculta-
da a utilização de funcionalidade que 
oculte a sua visibilidade e/ou torne des-
necessário o seu preenchimento para a 
localização do processo;
IV - nos processos de competência ori-
ginária das turmas recursais, o primeiro 
algarismo do campo (OOOO) deve ser 
preenchido com o número 9 (nove), fa-
cultada a utilização dos demais campos 
para a identificação específica da turma 
recursal responsável pela tramitação do 
processo;
V - até 30 de junho de 2009, os tribunais 
devem encaminhar ao Conselho Nacio-
nal de Justiça, preferencialmente por 
meio eletrônico, relação das suas uni-
dades de origem do processo (OOOO), 
com os respectivos códigos;
VI – a relação de que trata o inciso ante-
rior deve ser atualizada pelos tribunais 
sempre que ocorrerem acréscimos ou 
alterações;
VII – os tribunais devem disponibilizar a 
relação das unidades de origem do pro-
cesso (OOOO) nos seus respectivos sí-
tios na rede mundial de computadores 
(internet).
CAPÍTULO II - DO PRAZO E DA 
FORMA DE IMPLANTAÇÃO
SEÇÃO I - DO PRAZO DE 
IMPLANTAÇÃO 
Art. 2º Os órgãos do Poder Judiciário 
descritos nos itens I-A a VII do art. 92 da 
Constituição Federal devem implantar a 
numeração única dos processos até o 
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to precedente, recomenda-se aos tribu-
nais, em razão de uma interpretação ló-
gica e sistemática, que deem efeito sus-
pensivo aos recursos interpostos dessas 
decisões, para que não se corra grave 
risco de ofensa a isonomia.
Art. 44. Recomenda-se que os embar-
gos de declaração em que se pede a 
manifestação do tribunal sobre modu-
lação sejam recebidos com efeito sus-
pensivo.
Art. 45. A superação da tese jurídica fir-
mada no precedente pode acontecer 
de ofício, pelo próprio tribunal que fi-
xou a tese, ou a requerimento dos legi-
timados para suscitar o incidente, isto 
é, pelas partes, pelo Ministério Público 
ou pela Defensoria Pública.
Art. 46. Recomenda-se que na própria 
decisão que altera orientação jurispru-

dencial pacificada anterior ou adota-
da em precedente vinculante haja ma-
nifestação expressa sobre a modulação 
dos efeitos da nova orientação, sob pe-
na de que a decisão possa ser tida por 
omissa, e considerada, portanto, em-
bargável de declaração.
Art. 47. Recomenda-se que o tribunal 
leve em consideração preferencialmen-
te o momento da conduta da parte e a 
orientação jurisprudencial firme exis-
tente à época, para fixar parâmetros da 
eficácia temporal do novo precedente.
Art. 48. Recomenda-se que os tribunais 
analisem a pertinência da realização de 
audiências públicas e/ou de oitiva de 
amicicuriae para fixação de modulação, 
quando necessária, da tese fixada.
Art. 49. Recomenda-se que os prece-
dentes, assim como as disposições con-

tidas no presente ato, sejam aplicados 
por todos os tribunais e órgão judiciais, 
independentemente do ramo e da ma-
téria.
Parágrafo único. A Comissão de Gestão 
Estratégica, Estatística e Orçamento ze-
lará pelo fortalecimento da cultura de 
precedentes no sistema jurídico, reali-
zando monitoramento por meio de in-
dicadores e estatísticas, bem como fo-
mentando a troca de experiências entre 
os tribunais, além de, eventualmente, 
propor o aprimoramento da presente 
normativa.
Art. 50. Esta Recomendação entra em 
vigor na data de sua publicação.
Ministro LUIZ FUX

DEZ QUESTÕES OBJETIVAS DE CONCURSOS SEM COMENTÁRIOS

1 - (FGV - 2023 - TST - Juiz do Trabalho Substituto) A Resolução CNI n° 345/2020, que dispõe sobre o 
juízo 100% Digital, aborda vários temas relacionados à Gestão da Informação e de Demandas Ju-
diciais, bem como à Gestão e Organização Judiciária. Considerando o tratamento normativo da-
do pelo Conselho Nacional de Justiça à matéria, é correto afirmar que:

a) as audiências e sessões no Juízo 100% Digital ocorrerão por videoconferência ou de forma pre-
sencial, quando necessário ao desenvolvimento regular do processo;

b) a existência de processos físicos em uma unidade jurisdicional impedirá a implementação do 
Juízo 100% Digital em relação aos processos que tramitem eletronicamente;

c) a parte demandada poderá se opor a essa escolha até sua primeira manifestação no processo, 
salvo no processo do trabalho, em que essa oposição deverá ser deduzida até a apresentação 
da defesa;

d) a qualquer tempo, o magistrado poderá instar as partes a manifestarem o interesse na adoção 
do Juízo 100% Digital, exceto em relação a processos anteriores à entrada em vigor dessa Reso-
lução, importando o silêncio, após duas intimações, aceitação tácita;

e) o Juízo 100% Digital poderá se valer também de serviços prestados presencialmente por ou-
tros órgãos do Tribunal, como os de solução adequada de conflitos, de cumprimento de man-
dados, centrais de cálculos, tutoria, dentre outros, desde que os atos processuais possam ser 
convertidos em eletrônicos.

Resposta: alternativa E (Resolução nº 345 CNJ, de 09 de outubro de 2020 - Dispõe sobre o “Juízo 
100% Digital” e dá outras providências)

2 - (FGV - 2023 - TJ-GO - Juiz Substituto) O juiz Ramiro, ao presidir uma audiência em que era ré pes-
soa transexual, provocado por requerimento da Defesa, proferiu a seguinte decisão: “Tudo bem 
considerado, INDEFIRO:

(i) o pedido de retificação do registro civil, por considerar que falta competência a esse Juízo Cri-
minal para tal providência;

(ii) o pleito de alteração do local de segregação cautelar, uma vez que, quando do cumprimento 
do mandado de prisão preventiva, a ré optou por estabelecimento feminino, de modo que não 
é possível, agora, transferi-la para unidade masculina;

(iii) sem prejuízo, de ofício, determino a anotação de que a parte pertence à população LGBTQIA+ 
no sistema informatizado deste Tribunal, diante da autodeclaração hoje manifestada”.  À luz da 
Resolução CNJ nº 348/2020, acertou o magistrado somente quanto aos itens:

a) (ii);

b) (iii);

c) (i) e (ii);

d) (i) e (iii);

e) (ii) e (iii).

Resposta: alternativa B (Resolução nº 348 CNJ, de 13 de outubro de 2020 - Estabelece diretri-
zes e procedimentos a serem observados pelo Poder Judiciário, no âmbito criminal, 
com relação ao tratamento da população lésbica, gay, bissexual, transexual, travesti 
ou intersexo que seja custodiada, acusada, ré, condenada, privada de liberdade, em 
cumprimento de alternativas penais ou monitorada eletronicamente)
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3 - (FGV - 2023 - TJ-GO - Juiz Substituto) Maria e João, brasileiros naturalizados, casaram-se formal-
mente em Las Vegas, Estados Unidos, no ano passado, em uma grande celebração. Voltaram para 
o Brasil e decidiram comprar um apartamento maior, já que Maria descobriu-se grávida de três se-
manas, razão pela qual o apartamento atual estava pequeno. Muito felizes com a notícia e empol-
gados com a nova casa escolhida, encaminharam-se ao cartório para lavrar a escritura de compra 
e venda do novo lar. Lá chegando, o tabelião informou-os que não poderia constar em suas qua-
lificações o estado civil de “casado(a)”, o que os deixou realmente muito tristes.

	 A razão da atitude do tabelião, segundo a legislação civil, deu-se porque, no Brasil, o casamento 
realizado no exterior é:

a) inexistente, tendo que ser repetido em território nacional para adquirir existência, validade e 
eficácia;

b) existente, tendo que passar por processo de apostilamento e posterior registro no RCPN, para 
adquirir validade e eficácia;

c) existente e válido, tendo que passar por processo de apostilamento e posterior registro no 
RCPN, para adquirir eficácia;

d) existente e eficaz, tendo que passar por processo de apostilamento e posterior registro no 
RCPN, para adquirir validade;

e) existente, válido e eficaz, sendo incorreta a informação passada pelo tabelião.

Resposta: alternativa B (Resolução nº 155 CNJ, de 16 de julho de 2012 - Dispõe sobre traslado 
de certidões de registro civil de pessoas naturais emitidas no exterior)

4 - (MPE-PR - 2023 - Promotor Substituto) Considerando o contido na Resolução nº 487/2023 do Con-
selho Nacional de Justiça, que institui a Política Antimanicomial do Poder Judiciário e estabelece 
procedimentos e diretrizes para implementar a Convenção Internacional dos Direitos das Pesso-
as com Deficiência e a Lei n. 10.216/2001, no âmbito do processo penal e da execução das medi-
das de segurança, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa:

I. Quando apresentada em audiência de custódia pessoa com indícios de transtorno mental ou 
qualquer forma de deficiência psicossocial identificados por equipe multidisciplinar qualifica-
da, ouvidos o Ministério Público e a defesa, caberá à autoridade judicial o encaminhamento 
para atendimento voluntário na Rede de Atenção Psicossocial voltado à proteção social em 
políticas e programas adequados, a partir de fluxos pré-estabelecidos com a rede.

II. Nos casos em que a autoridade judicial, com apoio da equipe multidisciplinar e após ouvidos o 
Ministério Público e a defesa, entender que a pessoa apresentada à audiência de custódia es-
tá em situação de crise em saúde mental e sem condições de participar do ato, solicitará ten-
tativas de manejo de crise pela equipe qualificada.

III. No caso de a pessoa necessitar de tratamento em saúde mental no curso de prisão processual 
ou outra medida cautelar, a autoridade judicial, no caso de pessoa presa, reavaliará a necessi-
dade e adequação da prisão processual em vigor ante a avaliação de periculosidade da pes-
soa, ouvidos a equipe médica psiquiátrica do estabelecimento de saúde onde a pessoa se en-
contre, o Ministério Público e a defesa.

IV. Na sentença criminal que imponha medida de segurança, a autoridade judicial determinará a 
modalidade mais indicada ao tratamento de saúde da pessoa acusada, considerados a avalia-
ção biopsicossocial, outros exames eventualmente realizados na fase instrutória e os cuidados 
a serem prestados em meio aberto.

V. A imposição de medida de segurança de internação ou de internação provisória ocorrerá quan-
do não cabíveis ou suficientes outras medidas cautelares diversas da prisão e quando compre-
endidas como recurso terapêutico momentaneamente adequado em razão da periculosidade 
da pessoa presa, e enquanto necessárias ao restabelecimento da saúde da pessoa, desde que 
prescritas por equipe de saúde da Raps

a) Todas as assertivas estão corretas.

b) Apenas as assertivas I e II estão corretas.

c) Apenas as assertivas I, II, V estão corretas.

d) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.

e) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.

Resposta: alternativa D (Resolução nº 487, de 15 de fevereiro de 2023 - Institui a Política Anti-
manicomial do Poder Judiciário e estabelece procedimentos e diretrizes para imple-
mentar a Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência e a Lei 
n. 10.216/2001, no âmbito do processo penal e da execução das medidas de segu-
rança)

5 - (MPE-PR - 2023 - Promotor Substituto) Consoante a Resolução n. 425 de 2021 do CNJ (Política Na-
cional Judicial de Atenção a Pessoas em Situação de Rua e suas interseccionalidades), assinale a 
alternativa que não apresenta um princípio expresso, no referido ato normativo (assinale a alter-
nativa incorreta):

a) não criminalização das pessoas em situação de rua.

b) promoção do acesso aos direitos de cidadania e às políticas públicas.

c) reconhecimento da observância da igualdade racial das pessoas em situação de rua, com enfo-
que enfrentamento ao racismo estrutural e institucional.

d) não estigmatização e uso de linguagem que não reforce preconceitos e visões higienistas em 
relação à população em situação de rua.

e) promoção ao acesso das pessoas em situação de rua à identificação civil básica e ao alistamen-
to eleitoral.

Resposta: alternativa E (Resolução nº 425, de 08 de outubro de 2021 - Institui, no âmbito do 
Poder Judiciário, a Política Nacional Judicial de Atenção a Pessoas em Situação de 
Rua e suas interseccionalidades)

6 - (FUNDEP - 2023 - DPE-MG - Defensor Público) A Resolução nº 348 do Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ) estabelece diretrizes e procedimentos a serem observados pelo Poder Judiciário, no âm-
bito criminal, com relação ao tratamento da população lésbica, gay, bissexual, transexual, travesti 
ou intersexo. Sobre essa resolução, analise as afirmativas a seguir.

I. Os direitos assegurados às mulheres deverão ser estendidos às mulheres lésbicas, travestis e 
transexuais e aos homens transexuais, no que couber.

II. O reconhecimento da pessoa como parte da população LGBTI será feito pelo magistrado, em 
audiência, em qualquer fase do procedimento penal, incluindo a audiência de custódia, até a 
extinção da punibilidade pelo cumprimento da pena, garantidos os direitos à privacidade e à 
integridade da pessoa LGBTI.
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III. Pessoas da população LGBTI submetidas à persecução penal deverão ser tratadas pelo nome 
do registro civil e não pelo nome social, tendo em vista evitar antinomias e o legítimo anda-
mento da persecução penal.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s):

a) I, apenas.

b) II, apenas.

c) III, apenas.

d) I e II, apenas.

e) I, II, III.

Resposta: alternativa A (Resolução nº 348 CNJ, de 13 de outubro de 2020 - Estabelece diretri-
zes e procedimentos a serem observados pelo Poder Judiciário, no âmbito criminal, 
com relação ao tratamento da população lésbica, gay, bissexual, transexual, travesti 
ou intersexo que seja custodiada, acusada, ré, condenada, privada de liberdade, em 
cumprimento de alternativas penais ou monitorada eletronicamente)

7 - (FUNDEP - 2023 - DPE-MG - Defensor Público) A Resolução nº 487 do Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ) trata de Direitos Humanos, bem como instituiu a Política Antimanicomial do Poder Judi-
ciário; estabeleceu procedimentos e diretrizes para implementar a Convenção Internacional dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência no âmbito do processo penal e da execução das medidas de 
segurança. Sobre a Resolução nº 487 do CNJ, analise as afirmativas a seguir.

I. Considera-se princípio e diretriz o respeito pela diversidade e a vedação a todas as formas de 
discriminação e estigmatização, com especial atenção aos aspectos interseccionais de agrava-
mento e seus impactos na população negra, LGBTQIA+, mulheres, mães, pais ou cuidadores 
de crianças e adolescentes, pessoas idosas, convalescentes, migrantes, população em situação 
de rua, povos indígenas e outras populações tradicionais, além das pessoas com deficiência.

II. A autoridade judicial, quando da análise da legalidade da prisão em flagrante, avaliará se o uso 
de algemas ou instrumentos de contenção física atendeu aos princípios da proporcionalidade 
e não discriminação, considerada a condição de saúde mental da pessoa, ou se ocorreu de ma-
neira a causar deliberadamente dores ou lesões desnecessárias, o que poderia configurar hi-
pótese de tortura ou maus tratos.

III. No âmbito do incidente de insanidade mental, que subsidiará a autoridade judicial, devem ser 
ouvidos o Ministério Público e a defesa, sendo possível ao juiz a determinação do incidente de 
insanidade mental, compulsoriamente, mesmo se houver oposição da defesa.

IV. A autoridade judicial avaliará a possibilidade de extinção da medida de segurança, no míni-
mo, anualmente, ou a qualquer tempo, quando requerido pela defesa ou indicada pela equi-
pe de saúde que acompanha o paciente, não estando condicionada ao término do tratamen-
to em saúde mental.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)

a) I e II, apenas.

b) II e IV, apenas.

c) III, apenas.

d) I, II e IV, apenas.

e) I, II, III e IV.

Resposta: alternativa D (Resolução nº 487, de 15 de fevereiro de 2023 - Institui a Política Antimanicomial do Poder Judiciá-
rio e estabelece procedimentos e diretrizes para implementar a Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com De-
ficiência e a Lei n. 10.216/2001, no âmbito do processo penal e da execução das medidas de segurança)

8 - (FGV - 2023 - TJ-PR - Juiz Substituto) O vitaliciamento é o período de estágio probatório dos magis-
trados, a fim de verificar a aptidão objetiva e subjetiva para o exercício da magistratura. Segundo 
Resolução própria do CNJ, constitui uma etapa obrigatória do processo de vitaliciamento, em to-
do e qualquer Tribunal de Justiça:

a) a visita guiada a todas as comarcas que estão sob a alçada daquele determinado Tribunal;

b) o conhecimento da direção do Tribunal e a integração com as autoridades dos demais Poderes 
de Estado;

c) a prolação de sentenças em, no mínimo, 10% dos processos que conformam o estoque da Co-
marca da capital;

d) a participação em curso oficial ou reconhecido por escola nacional de formação e aperfeiçoa-
mento de magistrados;

e) a realização de uma bateria de exercícios físicos para verificar a disposição física e saúde do vi-
taliciando.

Resposta: alternativa D (Resolução nº 159, de 12 de novembro de 2012 - Dispõe sobre as dire-
trizes administrativas e financeiras para a formação de magistrados e servidores do 
Poder Judiciário)

9 - (VUNESP - 2023 - TJ-RJ - Juiz Substituto) Com base na Resolução no 305/2019, do Conselho Nacio-
nal de Justiça, que fixa os parâmetros para o uso das redes sociais pelos membros do Poder Judi-
ciário, assinale a alternativa correta.

a) Constitui medida vedada ao Magistrado associar a sua imagem pessoal ou profissional à de 
marca de empresas ou de produtos comerciais, estendendo- -se esta proibição à divulgação 
de cursos em que ele atue como professor, ainda que não caracterizada a exploração direta de 
atividade econômica lucrativa.

b) Constitui conduta vedada a membros da Magistratura a manifestação de opinião sobre proces-
so pendente de julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciativo sobre despachos, votos 
ou sentenças, de órgãos judiciais, estendendo-se a vedação à crítica nos autos judiciais ou no 
exercício do magistério.

c) Os magistrados, no uso das redes sociais, devem adotar postura seletiva e criteriosa no seu in-
gresso, bem como se atentar que a utilização de pseudônimos os isentará da observância dos 
limites éticos quando a conduta for exercida com base na liberdade expressão.

d) A vedação de atividade político-partidária abrange manifestações, públicas ou privadas, sobre 
projetos e programas de governo, processos legislativos ou outras questões de interesse do 
Poder Judiciário.

e) As recomendações e vedações previstas na Resolução não se aplicam aos magistrados repre-
sentantes legais e demais diretores das entidades e associações de classe, durante o exercício 
de seus mandatos, que poderão se manifestar nas redes sociais, com vistas à representação dos 
interesses dos associados.

Resposta: alternativa D (Resolução nº 305, de 17 de dezembro de 2019 - Estabelece os parâme-
tros para o uso das redes sociais pelos membros do Poder Judiciário)


